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&TOS DO PODER EXECUTIVO 
Gabinete do Governado1· 

Considerando Qt1e a Coleta de Preços destinada à exe­
cução das obras de sinalização da Rol!ovia BR-156-Macapá/ 
Clevelândia, trecho Macapájquilômetr) 50, apresentou resul­
tados absolutamente contraditórios e ·naceitáveis, pela falta 
de dados suficientes que justificassen . os preços apontados, 

RESOLVO: 

a) Anular a Tomada de Prec;os realizada no dia 2• de 
março do corrente ano conforme ternos da Carta- Convite 
n.0 6/72-DO. 

b) Determir.ar à Divisão de Ol·ras que e labore nova 
Carta-Convite, com exigências maL;; detalhadas, a fim de 
que se possa contratar por justo 'alOI a execução das obras. 

Macapá, 8 de maio de 1972. 

l vanhoé Gonçalves Martins 
Governador do T.l '.A. 

Ministério da Educaçâo e CultuTa 
Comissão Nacional de Mo1 al e Civismo 

Diretrizes para os Ctmt r<•s Cívicos 

( CCE e esc) 

(Arts. 31, 32 e 33 do Decreto n9 (.8.065, de 14.1.1 971) 

A Comissão Nacional de Moral e Civi smo, n os t er­
mos da art. 33, do Decreto n2 68.06:, de 14.1.1 071, baixa as 
presentei DIRETRIZES, destinadas 11 orienta::- a or,Ianlza­
ção e funcionamento doG Centros ( ívlcos dos estabeleci­
mentos &e todos os níveis de e n11in (}. públicoE e particula­
r es, do País, dentn> das fina lidades e com os 6!ncargos que 
enumera. 

I - FINALIDADES 
Centralizar no âm bito cio enta b !leeimento de ensino 

e irradiar adequadamente na comunidade local atividades 
tie Educaçãa 1\ioral e G:ívica, bem como c0operar na for­
mação ou aperfeiçoamento do caráter do educando (art. 32 
do Decreto n2 68.065/71). 

II - IDÉIAS BASICAS 
1 - Influenciar significativame 1te na consecuçio de 

objetivos fundamentai s da Escola - formação ou aperfei­
çoamento do caráter do educando e preparo para as a tivi­
dades cívicas da Democracia. 

2 - Enaltecer o Civismo como decorrência da Mo­
ral e os atos cívicos como atos mora s relacionados com a 
grandeza espiritual e mater ial da Pátria. 

3 - Ter presente as bases fi osófico-constitucionais 
da Democracia brasileira, vinculand e--a à Liberdade com 
Hesponsabiliàade, alice rçada esta em valores espiritua is e 
morais, vivificadores da consciên!lia e definidor es do ca­
r ater (let ras a e e do art. 2!! do De c r : to-Lei n<? 869/ 6!)). 

4 - Considerar o ~ivi1mo nos três aspectos funda­
mentais (letra a do § 22 dt:l art. 32 ele Deereto nQ 68.065/ 71): 

-«caráter, com base na moro! , tendo por fonte DEUS, 
nos termos cio Preâmbulo da Constituição do Brasil; 

- amor à Pátria, e às suas tradições, com capaci­
dade lle renúncia; 

- a(·ão intensa e pe rmanente em benefício do 
Brasil». 

5 - Alicerçar u aiividacles ch·icas nos exemplos de 
brasileiros que se tenhl!lm sobressaído. no ambiente na­
cional ou comunitário, por atividades morais e cívicas e 

amor aos princípios da democracia brasilei ra. Esses brasi­
leit·os se rão designados Patr onos dos Centros Cívicos. 

6 - Entender a elevada finalidade das instituiçõeg 
extrc.l!lasse, com aspectos de natureza cultural, científica , 
espor tiva , jurídica, disciplinar, comunitária, manualista, ar­
tística. assistencial, de r ecreação e outras, que estimulem a 
criaL\ idade do a luno e assem~lhem tanto quanto posslvel, 
a escola a uma sociedade democrática em miniatura. 

7 - Levar em conaideração a necessidade de parti­
cipação· do brasileiro no desenYol vimente econômico na­
cional, em bases morais e tentio ,or alicerce sentimemtos 
de fraternidade. 

8 - Compreender o valor da solidnri~dade entre os 
componentes do estabelecimento ou das comunidades, in­
clusive internacional, com vista a objetivos nobres e ele­
vaàos. 

9 - Empregar modernos processos didáticos de comu­
nicação e explorar o desejo natural do educando de reali­
zar Rovas experiéncias (letra d do § 22 do art. 32 do De­
creto 68.065/ 71 ). 

10 - Obter o apoio do Diretor do estabelecime nto 
para a integral cooperação de todos os setores curriculares 
ou extra-curricula res, tendo em vis.ta o cumprimento da1 
missões do Centro Cívico, por constituir a Moral e o CI­
vismo elemel'ltos básicos do processo educativo global. 

lli - OBJETIVOS 

1 - Propagar o Civismo, através de precessos opor­
tunos e adequados, no âmbito do estabelecimento e na 
comunidade !Gcal. 

2 - Cooperar, na formação ou aperfeiçoamento do 
car~ter dos alunos do estabelecimento (art. 32, in fine, do 
Decreto 68.065t 71), na forma do conceito expresso no item 
li, 4, das presentes Diretr izes. 

3 - Estabelecer o Código de Honra do Aluno, nos 
níveis primário e médio, e o Código de Hom·a do Unive?'Si­
tário, no nível superior (letra o do § 2º do art. 32 do De­
creto 68.065/ 7 I). 

4 - Projetar-se sobre as atividades de classe e ex­
traclasse enumeradas no item II , 6 (letra b do § 2P do art. 
32 do Decr eto 68.065/ 71); 

IV - MEDIDAS DE EXECUÇÃO 
Para atendimento das finalidades e a realização dos 

objetivos fixados, os Cent.ros Civicos devetão: 
1 - P rogramar e realizar solenidades cívicas, e outras. 

inclusive em grandes datas nacionais, estaduais e municipais, 
dand:>-lhes o maior realce. 

2 - Promover ali\'ldaces de r.unho cívico e cultural 
que concorram para exaltar o patriotismo, o culto aos 
const r uto1.·es da Pátria em qualquer d os seus aspectos e 
as tradições espi rituais brasileira~ . como: 

a) fa~r realizar palestras para todos os alunos ze­
lando para que sejam acordes cnm as idéias b~sicas destas 
instr uções e, muito especic.lmente ressaltem as caracterís­
ticas da Democraeia b rasi leira, focalizadas no item li, 3; 

b) programar e promover campanhas que: 
( 1) dlvulluem os direi to:< e deveres do ht mem e da 

criança; 
(2) enalteçam a participação cívica das mulh~res no 

lar e na comunidade; 
(3) exaltem os atos de cclel:!uismo, de solidariedade 

aos mestres e pais. e de apoio às autoridades responsáveis 
pel o bem C()m um; 

( 4) levem à ctmsnvaroã& ou melhoria das Instalações 
escolares. 

c) estabelecer comunicação com o públicc lnterng do 
estabelecimen to de ensi no. inclusiYe mediante· 
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As Rilpartir:õos l"úbl ict !l 
eingir- se-ão ils a~Rinatu rt. s 
a•1uais renovadas a té 23 ce 

As Repar tições Públicas 
Terr itoriais deverão remete r 
o expediente destinado à pu­
IJii~ação nes te DJÁRIO OFI­
CIAL diàriamente, até às 
~::!:30 horas. exceto aos sába­
dos quandÓ deverão I&zô-lo 
até às 11:50 horas. 

IMPRENSA OFICIAL [evereiro de cada ano 3 i.s 
* * *"' " * "'" ioigiadaE, em qua lquer época 
DIRETOR pelos órgAos competentttrl. 

1 A fi tn de possi!Yi11to..r a 
Ca1·Zos de A ndTade l..,_"\?ÜCS · remessa de valo : os Mcmp l-

As recla.nações pertin~n­
tes à matéria retribuída, nos 
Mtllos rle erros ou omissões, 
deverão ser formuladas por 
escrito, à Seção de Redação, 
das 9 às 13:30 hot·as, no má­
ximo até 72 h o r as após a 
saída elos órgiios oficiais. 

• "' • • • ~ * ~ : nhados de csclar.~clrueurus 
D I ÁRIO OFICIAL j quanto à tHla aphcar~ão, soli-

lmp resso Pas Oficinas da Imprens.~>. C.)ficial ' citamos nsem os in tert:s ~ados 
MACAPA - 'f. F. AM APA J prel"r11ncial mentl~ choque f u 

* • " • .. , *,. ' vale pGstal. 
A S S IN A T U R A S 'I Os ::.upleruentos às edi-

Anual . Cr$ 25,00 ções dos órrrfios d ieia ls 1 6 
Semestra l. « 12 c;o 1' Sf' [orneserã~ ao> assinaB tt:B 

Os originais deverão ser 
datilogra[ad0s c autenticados, 
ressalvadas, por quem de ct i­
•P.it<~ !'Usuras e emendas. 

,,. que as nolicitu rem no a to c,a 
Tr:mestral « 6, 25 I atlsinatllt'a. 
Número avulso. « 0,30 o runciollâri o público fr!-

- .~ ... · * ~:"~". . d"rRl, tt-tá um ce"<:~on t o oe 
<~BR1~SI.L~A -. !:~~: Dtano OfJCicl,.e e~rontr.;do r:n··n ~' 1tu- j l!,u o· f' a r-a faze r j ,18 a ês 6 ~xcetuadas as par a o ex­

tarior, que ser!ío s c m p r e 
anuais us assinaturas puder­
iH~-iio tomar, em qualque r 
tspoca, pot· seis meses ou um 
a no. 

ra no S.11a~ Naw;'~al e Inte.r_:n~':wna d~. rn,~re,nsd da I d\•bCO!Il{l, devc·rá prova r es a 
COOFER PF.ESS, no «Bt a~>tll~l~!~fl3_J H~~~:_ __ Ct•Udiçãouonto du a>&inalUl' l 

Pa ra facili tar aos assina:1 - j A fi r 1 de f vi tar s<;IU\l'ío l 

As ass inaturas vencidas 
poderão ser suspensas scrr. 
a viso prévio. 

tesa verificação do prazo de de contiouidace no receb i- ! O eusto decaria ~:xemph:r 
va lidade de l;'UI:II:IlHSinaturas, roento àus j or..lais, 1! e vem· atrasado dos orgaotl o[t­
na parte superio r do enderoà- os a~;~in< • ntes providnneiar a · cJail:l Rtlrá, na Yenda a l' uiEa 
ço vão imrressos o número respt-diHt . l'Eilovaçao com jaere!'cida de l;r$ U,Pl st: co 
do talão dE' rPgistro, o mês e ant l.'redé lr1a míniml:l. de trio- mesn1o ano, e t.l~ CrS O,v2 
o ano en que fin dará. ta (;.lU) d!llH. I pr)r a no daco rrid.). 

11) a colocação de cartazes, impressos, recortes <de 
jornais e revistas etc. que r ealizem os objt:!tlvos da Educação 
Moral e Cívica; 

(2) a publicação, dentro das possibilidades, de um 
boletim i r~terno, com exoltação de motivos e fatos cívicos 
e com informações que interesssem ao corpo di:;eente e 
docente, devendo s&r evitadas críticas fi aceitas colaboração 
de _professores e alunos. 

d) propor à Diretoria do Est abelecimento: 

(1) o Regimento interno do Centre Cívico; 

(2) o Galendário Cívico Anual; 

(:~) a composição, n os estabelecimentos de 1 º c 2" 
graus, do Pelotão da Bandeira, devendo zelar pela sua 
apresentação. 

fi) providenciar o hasteamento da Bándeira nos d ias 
de festas ou de luto naci0Hal e, com caráter solene duran­
te o ano letivo, pelo menos uma vez por semana (art. 14 e 
parágrafo único da Lei 5.7oo, de 1.9.7 1) 

f) elaborar o Código de Honra do Aluno, nos est a­
belecimentos df:' I º e 2q graus, e o Código de Honra do 
Universitário nos estabéie::imentos de nível superior, tendo 
em vista, entre outros objetivos: 

(1) colaborar com o Lar e com a Escola na Forma­
ção ou aperfeiçoamento do caráter; 

(2) estimular o culto de qualidades noúres, defini­
doras da per sonalidade; 

(3) enaltecer a solidari edade e a fraternidade come 
características da evolução brasileira, a vessá à discrimina­
ção, sotl qua lquer aspecto; 

(4) focaliZ3r ~ valor da lealdade para com os compa­
nheir os, os mestres, a comunidade e a Pátria; 

(5) r ealçar o compromisso do etllldnnte de uma 
TJemocracia com a juventude, €om a Nação e com a comu­
nidade local, assumido ao Cllcupar um lugar em qualquer 
estabelecimento de ensino; 

(6) eliminar os maus atos no meio estudantil, não só 
pelo temor dos seus efeitos, como, sobretudo, pela com­
pret!nsão d::~ indignidade do mal. Entre esses atos alinham­
se o emp!·ego de meios que falseiem a apuraçào do rendi­
mento da aprendizagem e a v~rificação da p1·esença em 
atos escolares, bem como que danifiquem as instalações e 
o material do estabeleciBlento; 

(7) evitar a possível utilização de meios maus para a 
obtenção de fins, ainda que bons; 

(8) ex'llta r a }Ht rticipaçiio do estudante nas ativida­
des cívicas e culturais do estabele~imento e da comunidade; 

(9) enaltet;:er a n llcessidade de o estudante participar 
do desenvolvimento nacional em basrs morais; 

(10) afilcntar 11 n~"cessidade da total G]llicaçao co 
estudar te na construçi a do melhor instrum~ nto para a 
realizaç io do> s~us ob:eti\'OS p1 ssoais n9bres ~ ~ para parti­
c ipar, Cllmo aJu·to, clo desenvolvimento naciom;l, da con3-
trução rla Pátrir.; 

(11) inc ,;ntivar o culto ás I radiç{ies naci1Jl1t7is e ar>s 
valo1·es el ern ?8, para cue a renovação normal cilos valon!s 
tempor: .rios s ~ faça se-n desti·u:ç-ões dos eternos: 

g' jHJgar <lS i 1frr:ções ao Código de Honra, chegadas 
ou leva jos ao conh~ciJ:-~cnto do Centro Cívico. 

h ' promover 1es~.ões e visitas referuntes à Organlz~­
ção Social e Polític<~ do País, 110 ensino de 2~ grau e a 
Problemas B1 asi leir<>S. no ensino superior, dent~o das bast·s 
estabelt·cldas no item li 3. 

3 - Est imulaT a 0rganíza ção e funcionamento de in; ­
tituições da cJasJe e ·2xtrsctasse, de aspectes enumera c o 
no itt:m I!, ô. tais com . .> bitllioteca, jor:Jal, academia, cen­
t ros de estudo c·en•ífi< os e outros, fonun de debates. ntt­

clee~ escoteiro, centro c e f ·n·ma~ ão de líderes derrtoc!·á Licos, 
clubes agríc~las, o:ic ~nas , gn mio cénico-musical, bflnCJ, 
cooperativa, centro c·~ saúcte, grêmio esportivo, grüm o 
recreati\·o, a~<;oc ia~·iio r( e antigo 1 alunon e outrus (parilgra­
fo único do art. 31 dg (Decreto 68065/ 71 ); 

4 - Superintencer ou a::>oiar as lnsbitulqc•es de clast e 
ou extr 1class<>, inclt ídas as referentes às atividades de t eat r :>, 
espo rth.«s e ci4mtífiaas. 

5 - Pt ogramar ;·euniões para discussão de proble ­
mas do cstabl!lecim =nto e da comunidade local, cooperan­
do na respectiva solução. 

6 - Obter que a freqüência ao Centro Cívico seja 
realizada em atitude de respeito e reverência ;;.os ~eu5 ele­
vados obj etivos. 

7 - Zelar pelo cumprimento do Código de H onra. 

8 - Nos Est2dor e Territórios da União, vincular-sr.­
á à Coordena ;àío df' E· iucação .VI oral e Cívica - COMO C!, 
- (§ 5º do art. 32 do Decreto G8065,'7 J ), do modo prescrito 
ne Reg:Jlamento. 

9 - E ndereçar <:o órgão de que depender r elaiót·[o 
periódico de suas ativiJades. 

V - ORGANIZAÇÃO 

1 - Da cria r.·(io - Deverá ser eslimulilda nos est<1· 
belecimentos de qt;&lquer niv.,;t (art. 32 do DEcreto 6B06.i/ 
71). A sua existé11cia e o seu funci onamento at1vo revelam 
a compi·eensii'.> do Din tor, e C:e mais r esponsávl!is peta uni­
dade escolar, das fi naldades superiores da educ:ação, rela ­
cionada> com os v ,llor ~s permé,nentes espiritunis e mor a ·s 
- da n:tcionalidade br::;_silcira (letra b e letra u do para­
g rafo ú .1lco d) art. 2° do Decreto-Lei 869 /69). 

2 - Dcs .lfetllbros - Pvderão i ntegrar o Centro 
Cívico todos os professor es, alunos, ex-alunos e funcioná­
r ios do estabelecimE-nto, bem como os pais de família e 
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l ' ~s ~ ensávcis pelns alunQS, e elemen·os da comunidade lo­
cal. A participaçãu de proJ'essoro?s r alunc.s nas atividades 
do Centr.t indicará a sua recepti\'id3 le ao3 valeres morais 
f' cívh:os da nacionalidade, e nvolver ~es da verdadeira ação 
educ;,r:ional. Haverá sócios hono~a rio s e beneméritos nas 
condições estabelecidas pelo regimer ~o in terno do Centro. 

3 - Do 01·ientadoT - Um pm essor, ou outro elemen­
to docente. designado pelo Diretor cl< estabelecimento. será 
o Orit•ntador do Centro Cívico. Setr t irar a iniciat i\'a ou 
tolher a ação dos Diretores do Centn, prccur :ná dar· lhes 
a assi stência necessária ao perfeito : une i c namento. Com- , 
petir· lhe-á a coordenação das chapas que ê- iEput~rão a elei­
ção do diretoria, devendo a inclicaç~ c r ecair em a lu nos do­
tados de vivo.cidade e car)azes de se c ntusi<..smarcm e t rans­
mitirem sentimentos ci\': ::c s, além dt possuirem qualidades 
de lideran1;a. 

4 - Da Diretoria 
a) S<'rá eleita pelos alunos e c .nstituída dos elemen­

tos julgados nece•ssários às atividad s do Cent ro Clvico 
entre os quais: Presidente, Vice-Pr •side[te, Secretá rios, 
Tesaure ir<'s, Oradores, Dir etores So<'i I, Cu:t ural , de Arte e 
de Relaçõc>s P úblicas. Junto à Di ret :• ia funcionará um Re­
preser.tante de cada urna das imtit J ;ões Pxti·aclasse exis­
tentes no estabelecimE:nto, os quais ~ ó t erão direit o a \'Oto 
em assurüo do seu mandato e specífic' ; 

b) as chapas concorrentes à el <> icào da diretoria que 
serão inter.radas cxclu~ivamente de alunos, deverão ser 
submEtida~ à aprova~ãv prévia do •i reto; do Estabeleci­
mento(§ 17 do art. 32, do Decreto 68 J65 71); 

c) a eleição será direta e o vot, secreto, nos es tabe­
lecimentos dos três n íveis; 

d) o Diretor do est'abelecimenh de>igna rá para a 
E:leição, u:na Comissão Escrulinador .1, presid.da pelo Ori­
entador do Centro Cívico; 

e) o prazo dos mandatos será LI! um ano e a posse 
da diretoria eleita deverá realizar-se :om !.olenirlade. 

5 - DA SEDE - o Diretor ác. estabcle:irnento en­
vidará t odos os esforços para que ( Cer tro de Civismo 
tenha sede adequada à sua elevacia r 'lrliciiJação na forma­
ção da alma coletiva da unidade escolar. 

6 - DO PATRONO - .'\ e ~olha do Patrono do 
Centro Ctvico deverá recair, dora va 1 ~. em br·asileiro nato 
ou na .uralizaào, já falecido, cujas qw idadEs de car{~er lhe 
tenharo permitido beneficiar a co llur. !dade com athddades 
caracteri '.a das no item Il, 5. Será r ··alizada pela primei r '! 
diretoria do CPntro Cívico e dE-verá ~ !r ap ·ovr.da pelo Di· 
retor do esta'oeloecimento. Em pr.ncí! io, não serit indicado 
um mesmo Patrono para mais de 111 1 estabelecimento da 
mcsmn Jocalld;:de . O nome do P at rr. 10 integ1·ará a desig­
nação elo Centro: exemplo - Centro ::ívico Ercolar Arari­
boia (lllvel primário), Centro Cívico :scolar Zacaria (n ível 
médio), Centro Superior de Civism( João Ribeiro (n ível 
superior). 

7 - DAS REUNIOES - Have ã reuniõ~s ordinárias 
e extraordinárias. As primeiras reali t. r-se-âo em dias e ho­
ras previamente fixada~ . As extre~ordi, 1áriçs .;empre que delas 
houver necessidade. 

As reuniões ordinárias serão or 'entadas por u m ro­
teiro previamente org:mizado do qua constdrão. entre ou­
tros itens, os seguintes: abertura ~E o P rt-sido!nte do Cen­
tr0 Cívico; leitura da ata da sessão a 1terior; leitura do ex­
pediente; assu ntos a tratar; discussão dos assuntos; vota\;ão 
das decisões, quando fór o caso; p lavra liv re; aviso da 
próxima re união, e encerramento pelo Presidente do 
Centro. 

8 - DO REGIMENTO INTEFT i O - A primeira di­
retoria de\·erá organizar o Regime-r to Interno do Centro 
Cívico, para a aprovação do Dil·e u r da unidade escolar, 
inspirando .. se nos princípios das pr s ·ntes Diretrizes. 

O R egimento de-finirá as fur ções dcs dife>rentes 
componentes da Diretoria , rm partic la r as do Presidente, 
dos Secretários, des Tesoureiros e do ~ Oradores. A Tesou­
raria sera responsável pelo acen•o do Centro Cívico 

VI - DOCUMENTAÇÃO EAS :A 
1 Const.itui~f.o da R~:públicn Federativa do Bras il 
2 - Decreto-Lei n° 869, de l 2.J. J 969 
3 - Decreto n° 68.065, de 14 I : 97 1 
4 - Leis es taduais complemen ares da Educaç5o Mo-

ra l e Cívica 
5 - Decisões normativas da C 1MC. 
VII - DISPOS1Ç0ES GERAI~ 
1 - a instalação dos Centros ~ 'vicos nos estabeleci­

mentos de en s ino deverf1 s t t' ob11 ;o de informação à 
Comissão Nacional de Moral e CivifH oo. 

2 - Deverá ser remetida à (. NMC uma cópia do 
Código de Honra do e~tabelecimPnto 

VIII - DISPOSIÇÃO TRANSlfÓRIA 
A CNMC encarece a nec~?ssidade de que todos os 

estabelecimentos de ensino dos três níveis possam Ler os 
respectivos ·centros de Civismo em pleno funcionamento 
no co:-rente ano letivo, para participação ativa nas come­
morações nacionais do Sesquicentenário da Independência 
do Br3sil. 

Paládo Tiradentes, Hio de Janeiro, GB. 

Em 31 de janeiro de 1972 

A COMISSÃO NACIONAL DE MORAL E CIVISMO 

Alte. Benjamin Sodré. Presidente 

Gen. Moacir Arat•jo Lopes 

Prof. Alvaro Moitinho Nei\·a 

P roL Arthur Machaco Paupério 

Alte. Ary dos Santos Rongel 

P ro f. Eloywaldo Ch11gas de Oliveira 

Prof. Pe. Francisco Leme Lopes 

Prof. Geraldo MontedôFiio Bezerra de Menezes 

Prof. Humberto Grande 

Do Decreto n.0 68.065, de 14.1.19íl: 

Art. 31. Na prática educativa da Educação Moral e 
Civíca em todos os estabelecimentos de ensino, deve ser 
estino ulada a l' ri ação de instiluições extr arlafsc , rara aler.­
der af; finalidades de na tureza cu ltur al, jurldica, disciplinar , 
comL.nltárla, manualista, artís~ica, assistencial, de recrer.ção 
e ou~ras assemelhando, tanto quanto possível, a escola a 
uma sociedade democrática em miniatura. 

Parágrafo Único. Os objetivos visados podem St>r 
atingidos através das institui<;ões seguintes, obedecida a 
seqü.~nci a de fi nalidades apresentadas neste a rtigo: bibl io te­
ca, jornal, academia, centros d iversos, forum de deba tes, 
núcleo escoteiro. centro de fcrmação de líderes comunitá­
r ios, clube agrícola, oficinas, grêmio cênico-musical , banco, 
coop~ra tiva, centro de saúde, grêmio esporti\·o, grÊ:mio re­
creativo, associação de antigos alunos e outras. 

Ar t. 32. Nos estabelecimentos de qualquer nível d e 
ensino. públio.:os e particu l are~·. será estimul:Jda a criação de 
Centw Cívico, o qual funcior.ará sob a assistência de um 
orlent«dor, elemento docente clesignado pelo Diretor do es­
tabel~cimento e com a di r ~toria eleita pelos alunos, destina­
do à ce:1tralização, no âmbito escolar, e à irradiação, na 
comunidade local, das ativida ies de Educação Moral e Cí­
vica, e à cooperação na formc~ç;jo ou aperfeiçoame nto do 
caráter .lo educando. 

§ 1º As chapas concorrentes às funções da diretoria 
deverão ser submetidas à aprovação previado diretor do 
esta be· cimento 

§ 2º Os Cent ros Cívicos deverão: 

a) considerar o civismo nos três aspectos fundamen­
tais: carlner , com b::tse na mera!, tendo por fonte Deus, 
nos 1 e r·mos do 1-'reâmtJulo da Constituição do Brasil amor 
à P átria e às suas tradições, com capacidade de renúncia: 
ação intensa e permanente, e1n benefício do Brasil. 

b) projatar-se sobre as atividades de classe e extra­
classe enumeradas no art. 31 e seu parágrafo único. 

c) Elabora r o Código de Honra do Aluno, nos n ívl!is 
primário e médio e o Código dt> Honra do Universitarfo. 
no nível super:or; 

dl empregar modernos p rocessos didáticos de comu­
n icação e explorar o desejo n<.atuo·al do educ~ndo de rea li­
za r novas experiências. 

§ 3°. Serão membros clo~ Centros Cí\'!cos. em caráter 
facultativo. alunos e ]JrcfeHores do estabelecimento. 

§4 P. Nos estabelecime-ntos dos nívei~ prlm~J rio e m é­
d io, o Centro será d t> 3ignado Ci\'ico Escolar (CCE); nos de 
nível super ior, Super ior de Civismo (CS.::;. 

§ 5". Os Estados e Territ ' rios da únião, bem como 
o Distrito Federal, poderão orl(Rnizar uma Coordenação de 
Educação Moral e Cív ica (COMOCl), com a fina lidade de 
promover, incentivar e orientar a pri. t ica educativa nos es­
tabele::imentos de ensino do5 três níveis, de &ua responsa­
bilidade, em todos os seus a~pectos. As atividades da 
COMOC l na coordenação dos Centros Cívicos de\·erão ins­
pirar-se nas prescrições do art. 3°. 
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M.I. TER1UT0RIO FEDERAL DO A MAPA 

Cemissão Permanente de Licitações 

Seçtio do Material - Setor de Con~pras 
AP R OVO 

Publique-se em 03.05.1972 

Ivanhoé Gonçalves Martins 
Governador 

COTAÇÃO DE PREÇOS 

Publique-se para conhecimento e efeitos legais, o resultAdo da Tomada de Preços nº 08/ 72-SCC. 
cuja apuração foi procedida pela Comissão Permanente de Licitações do GTFA, no dia 03 de maio de 
1972, às 10:30 horas, confo rme ATA n.0 59, lavrada no Livro próprio das Comissões da Seção do Materill 
do SAG, como segue: 
ITEM MATERIAL LICITADO LICITANTE BREÇO ENTREGA 

ol. Trator de esteira tipo D-4, de transmissão, e/ potência 
máxima de 1.68o/ RPM a 65 HP no volante incluindo 
motor diesel D-33o, e/ partida elétrica direta de 24 vo lts, 
equipado e/ barra de tração; controle hidráulico 143, de 
2 válvulas e tubulações; a justador hidráulico das e stei­
ras; sistema hidrá ulico de levantam ento em três pontos; 
barra porta-ferramentas; 2 subsoladores retos; 2 por..tas 
e/ asas 2 pares de asas sulcado1las; g ra de arado R eme 
tipo OFF SET cj'l.R discos: armação «C » (Buldozer 4 
A) e ancinho «FLOCO» mod. NA-4 - CITREQ 

o2. Trator de r.odas Massey Ferguson tipo MF -65, eixo alto, c/ 
rodado dianteiro 75oxl6 e traseiro 15x30 MARCOSA 

o3. Espalhador de esterco tipo MF'-712 para tração gor 

o4. 

o5. 

o6. 

o7. 

o8. 

trator Massey Ferguson, cap. 2,5m ts . 3 M ARCOSA 

Arado de 3 discos MF-64 

Grande de 24 discos tipo MF-23 

Arado de 4 discos tipo MF-64 

P erfurado!' de !:Olo FNI eq uipado e/ broca de 24" 

Perfurador de solo FNI equipado e/ broca de 12" 

MARCOSA 

MAR COSA 

MARCOS A 

NC 

MARCOS A 

o9. Equipamento retroescavadeira MF p/ acoplamento em . 

lo. 

11. 

12. 

13. 

trator MF-65 R MARCOSA 

Picadeira c@lhedeira de forragem para tração p/trator 
MF-5o capacidade até 10 tons ./holia 

Plantadeira M F-37 

Semeadeira MF-732 

MARCOS A 

MARC(')SA 

MAHGOSA 

225.447,00 
232. 157,oo 

34.838,oo 

2o.186,oo 

3.19o,oo 

3.198,oo 

4.olo,oo 

2.863,00 

46.984,00 

9.95o,oo 

5.484,0(1) 

13.9oo,oo 

Motonivelad oia m od. 12-E, equipada e/ motor d iesel 4 
tempos de 115 HP a 18oo RPM, r eforçador hidráulk o, 
cabine c/ parabrisa de proteção e limpador, 6 pn~us 
13oox24 - 8 lonas CITREQ 214.152,oo 

1-l. Motosc raper GM - Letorneau W<;!sti.ghou se Tomnapull, 
mod. lllA, equipado e/ motor GM d e 16o HP a 21oo 
RPM, capacidade de 12 j ds3 ou 9,oo m eti/os 3 a pro­
x imadamente WABCO DO 

22o.l52,oo 

BRASIL 36o.ooo,oo 

Confer e: 

Francisco Medeiros de Araújo 
Chefe da Seção do Material 

Macapá, 4 de maio de 1972 

Luiz Gonzaga Valle 
P residen te da O.P.L. do TFA 
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